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ASSUNTO: Recurso ao plenário quanto à decisão da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Boate Kiss em não ouvir os réus proprietários da Boate.
DESTINO: Plenário. 
REQUERIMENTO: Os Vereadores que subscrevem interpõem recurso ao Plenário quanto à decisão da CPI em negar a oitiva dos réus proprietários da Boate Kiss.
RELATO: Foi instaurada uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), nesta casa legislativa, para investigar e apurar eventuais falhas e consequentes responsabilidades do poder público municipal, relativamente ao incêndio ocorrido na Boate Kiss no último dia 27 de janeiro. A CPI ficou composta pela vereadora Maria de Lourdes Castro (PMDB) como presidente, vereador Tavores Fernandes (DEM) como vice-presidente e vereadora Sandra Rebelato (PP) como relatora.


No decorrer dos trabalhos a Associação dos Familiares de Vítimas e Sobreviventes da Tragédia de Santa Maria – AVTSM requereu a sua interveção nos trabalhos da referida comissão com arrimo no que dispõe o art. 96 do Regimento Interno, combinado com o art. 14 do Código de Processo Penal, o que foi de pronto deferido pela comissão, passado o advogado da entidade, Advogado Jonas Stecca, a integrar inclusive a mesa dos trabalhos.


No exercício de sua função, o referido profissional requereu a comissão a oitiva dos sócios da Boate Kiss, Srs. Elissandro Callegaro Spohr, o Kiko e Mauro Londero Hoffmann, o Maurinho, que se encontram presos, preventivamente, em razão de processo criminal que respondem na justiça local, bem como foi requerida a oitiva do prefeito Cézar Augusto Schirmer.
Importante destacar que os vereadores que subscrevem consideram essenciais estas oitivas, bem como existe o interesse de um dos réus em prestar depoimento à CPI, segundo seu advogado.


Todavia, na reunião da referida CPI na data de 09 de maio do corrente ano a comissão indeferiu unilateral e unanimemente, através de seus três membros, o pedido da oitiva dos sócios, sob o argumento de que respondem a processo criminal e que seria perante o Poder Judiciário o foro adequado a prestarem seus esclarecimentos.


O advogado da AVTSM protestou contra a decisão, solicitando que ficasse o mesmo registrado na ata da referida reunião.


Os vereadores signatários, irresignados com o decisum, interpõe o presente recurso, a seguir arrazoado.

DO CABIMENTO E DA ADEQUAÇÃO


O presente recurso vem alicerçado no art. 167 do Regimento Interno desta casa, que assim dispõe:

Art. 167. Cabe recurso ao Plenário de decisão do (a) Presidente (a), da Mesa ou das Comissões, nos casos previstos neste Regimento.

DA LEGITIMIDADE


O presente recurso é subscrito por um terço dos pares desta casa. Ainda que não exista previsão regimental quanto à exigência de percentual mínimo para desafiar as 
decisões das comissões, mas considerando a expressa disposição do art. 84, §1º do Regimento Interno
 que exige que o recurso da decisão da comissão de constituição e justiça seja subscrito por no mínimo um terço dos vereadores, tem-se que deve ser aplicado analogicamente.

DA TEMPESTIVIDADE


Independentemente de intimação ou publicação oficial, a decisão proferida na reunião do dia 09 de maio último, considerado o teor do art. 167, §1º
 do Regimento Interno, o prazo para a interposição é de 5 dias, contado a partir do primeiro dia útil após a intimação, sendo portanto absolutamente tempestivo.

DO MÉRITO


A decisão da CPI da KISS merece ser submetida ao plenário desta casa, eis que para o indeferimento foi utilizada fundamentação frágil e contraditória, exatamente no sentido de dizer que pelo fato dos sócios responderem a processo criminal relativo a tragédia, apenas lá seria o foro competente para serem ouvidos.


No entanto, o fato de responderem a processo criminal pelo delito de homicídio qualificado nada impede que venham a ser ouvidos pela CPI como testemunhas dos fatos, especialmente porque eram os destinatários dos alvarás e autorizações expedidas pelo Município, bem como eram eles os fiscalizados (ou não) e com absoluta certeza tem muito a esclarecer quanto aos desdobramentos dos fatos.

De outra banda, o argumento de que nada teriam a acrescer ao trabalho da CPI é tão falacioso que chega a ser contraditório com os próprios atos da comissão que já deferiu a oitiva dos sócios anteriores da Boate. Ora, os proprietários anteriores, que estão soltos, tem colaboração a prestar na CPI, mas os que estão presos que exploravam a atividade na época do fato não tem colaboração.


Data vênia, a decisão da CPI é um disparate!!! Não é pelo fato de estarem presos preventivamente que nada tem a colaborar com os objetivos da CPI. 


A CPI é um procedimento de investigação preliminar, como um inquérito policial. Os vereadores são como o delegado de polícia, que preside o inquérito. Sempre que é necessária a oitiva de um preso, o delegado oficia ao juízo onde tramita o feito em que o sujeito está preso e solicita ao mesmo que determine a apresentação do preso em data horário e local designado pela autoridade que requer.


Trata-se de praxe de todo e qualquer procedimento de investigação prévia, exatamente o que a CPI é. Questões relativas à segurança dos presos é assunto pertinente apenas e tão somente a SUSEPE, a qual deve adotar as providências necessárias para garanti-la em qualquer circunstância.


Causa realmente estranheza é a decisão da CPI, eis que vem asseverando que tem por objetivo investigar as eventuais falhas do município, no entanto não quer ouvir quem teria preciosa colaboração a dar neste sentido.


Ou talvez não seja este o efetivo objetivo da CPI? Pois só assim a decisão teria razão de existir.
Diante disto, não concordando com a frágil, incoerente e contraditória justificativa dada pelos três membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, é interposto este recurso visando modificar a decisão e verificar a posição soberana do Plenário, composto por 21 vereadores e não apenas 3.
Nestes termos,

Pede e aguarda deferimento

Santa Maria, 14 de maio de 2013.

ADMAR POZZOBOM (PSDB)

DANIEL DINIZ (PT)

JOÃO RICARDO VARGAS (PSDB)

JORGE TRINDADE (PT)

LUCIANO GUERRA (PT)

LUIZ CARLOS FORT (PT)

WERNER REMPEL (PPL)
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�Art. 83. No exercício de suas atribuições, as Comissões Permanentes podem: (...)


 § 1º É terminativo o parecer da Comissão de Constituição, Justiça, Ética e Decoro Parlamentar, sobre a admissibilidade das proposições quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade, cabendo recurso ao Plenário, interposto por um terço dos (as) Vereadores (as).


� § 1º O prazo para interposição de recursos será de cinco (05) dias, improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a data em que o autor da ocorrência impugnada tomou ciência da decisão.
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